


Comunicação Interna nº 17/2023/NIT

Lagoa Santa, 12 de junho de 2023.

À Sra. Euvani Lindourar Pereira
Pregoeira da Prefeitura Municipal de Lagoa Santa - MG

Assunto: Resposta ao pedido de impugnação da Empresa Sonner Sistemas de
Informática, referente ao Pregão 67/2023.

1. Considerando ao pedido de impugnação enviado pela Empresa SONNER SISTEMAS DE
INFORMÁTICA em 06/06/2023;
2. Segue abaixo os esclarecimentos referentes aos questionamentos apresentados pela
Empresa no item III.D – DOS VÍCIOS DO OBJETO:

a. QUESTIONAMENTO
E, logo em seu início, está definido, detalhadamente, as características gerais dos sistemas,
dentre elas: 14 Ocorre que, ao assim dispor, a Impugnada está restringindo o caráter competitivo
do certame, eis que eventuais empresas interessadas não podem ofertar sistemas que
funcionem 100% em ambiente WEB, hospedados em data center, que atendam todos os demais
requisitos, inclusive a prestação de contas juntos aos órgãos de fiscalização, pois não estariam
preenchendo as exigências do objeto; que, por mero capricho, devem ser “desenvolvidos em
linguagem e arquitetura nativas para WEB”. A impossibilidade de oferecimento de sistemas
com tecnologia híbridas, ou seja, que combinam módulos nativo web com tecnologia que
opera 100% em nuvem, através da utilização de navegador browser, irretorquivelmente,
mostra-se como exigência restritiva, que induz ao possível direcionamento, o que não se
pode admitir, em hipótese alguma!

RESPOSTA:
A exigência da plataforma ser totalmente WEB de forma alguma é restritiva, visa assegurar a
qualidade da prestação de serviços que está sendo cada vez mais exigida pelos órgãos de
controle e munícipes, além de se tratar de exigência que se mostra dentro do poder
discricionário do Município. Por acompanhar as tendências de modernização tecnológica não só
do serviço público, mas da contínua e irreversível evolução da tecnologia da informação, além
do gerenciamento das informações com maior economia, segurança e agilidade na evolução da
solução para o melhor atendimento ao cidadão, o Município busca atender a uma visão de futuro
e modernização tecnológica dos seus serviços, elementos já presentes em diversos Municípios,
além dos Governos Estaduais e Federal.



b. QUESTIONAMENTO
Ao elencar os “Requisitos não funcionais” do sistema que pretende contratar, a Impugnada
estabelece no item 023: 15 “023 - A solução ERP deve possuir capacidade de integração com
outros bancos de dados, gerando relatórios com uso de API’s que combinam dados de bancos
de dados de terceiros com dados do próprio banco de dados da solução.” No entanto, deixa a
Impugnada de especificar quais são modelos de banco de dados; se existe, no certame,
quantitativos mensuráveis da prestação de serviço; se haverá integrações infinitas; como
serão os relatórios; e, como os dados serão combinados. A ausência de tais informações,
inequivocamente, configura cenário de insegurança jurídica aos licitantes, que não
possuem os elementos necessários e suficientes para elaboração de sua proposta de
preços.

RESPOSTA:
Conforme os itens 9.5, 9.5.1, 13.1 e 13.1.1. do Edital: “Para melhor elaboração da proposta e
conhecimento das condições existentes pertinentes à execução do contrato, será facultativo a
realização de visita técnica”. Além da visita técnica prevista Edital, conforme item 4.11.5
constante no Edital: “A integração de outros sistemas que venham a ser
adquiridos/conveniados/locados/implantados ou utilizados pelo CONTRATANTE deverão ser
tratados conforme descrito no item 4.14 novas implementações e customizações.”

c. QUESTIONAMENTO
“Outro ponto a se questionar diz respeito aos itens 026 e 033, relativos à Comunicação
eletrônica: “026 - O sistema deve conter geração automática de certificados no padrão X509
para cada usuário interno ou contato externo cadastrado na plataforma que tenha um documento
de identificação válido (CPF ou CNPJ). Tais certificados são vinculados a uma cadeia
certificadora emitida pela própria plataforma.” “033 - Para o sistema de Assinatura Eletrônica
Qualificada (ICPBrasil): • Estar em conformidade com as normas da ICPBrasil para documentos
assinados, mais especificamente a DOC-ICP-15; • Possuir suporte a certificados do tipo A1 da
ICP-Brasil e dispositivos 16 criptográficos (tokens e smartcards) para certificados do tipo A3,
emitidos por Autoridades Certificadoras vinculadas a cadeia da ICPBrasil; • Possuir componente
para execução de assinaturas digitais com Certificado ICP-Brasil para no mínimo os
navegadores Internet Explorer, Mozilla Firefox e Google Chrome, em suas versões mais
recentes, para no mínimo os sistemas operacionais Windows, Linux e MacOS; • Possuir
verificação da validade e revogação do certificado digital do signatário no momento da realização
da assinatura digital; • Disponibilidade de realizar coassinatura digital de documentos utilizando
Certificado Digital ICP-Brasil na Central de Atendimento sem necessitar a criação de login/senha
na plataforma; • Para assinar digitalmente com a Assinatura Eletrônica é necessário que o
usuário insira sua senha, como método de confirmação de segurança.” Ora, a Impugnada está
contratando uma empresa fornecedora de software para gestão pública ou de fornecimento de
certificado digital padrão x509, que deverá ser certificadora credenciada? Nitidamente, tais
exigências são incompatíveis com o objeto do certame!!!”

RESPOSTA:
A Lei nº 14.063, de 23 de Setembro de 2020, dispõe sobre as regras para uso das assinaturas
eletrônicas nas interações entre pessoas e instituições privadas com os entes públicos e entre

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/l14063.htm


os próprios órgãos e entidades públicas. É importante salientar que o documento com a
assinatura digital tem a mesma validade de um documento com assinatura física com firma
reconhecida e contribui com a economia, transparência, agilidade e eficiência no Município.

d. QUESTIONAMENTO
Concernente aos requisitos de funcionalidade do módulo “Contabilidade”, em total desacordo
com as exigências de amostra – demonstração do sistema ofertada, na fase de proposta – a
Impugnada, nos itens 01, 02 e 03, traz a obrigatoriedade de itens não demonstráveis. Ou seja:
como a licitante vencedora demonstrará requisitos de sistemas não demonstráveis? E
como a Administração avaliará tais requisitos? 17 Como se vê, a insegurança jurídica reina!
Mas, não para por aí.

RESPOSTA:
Conforme o item 11.8.7. do Edital: “Os requisitos do tipo “Obrigatórios não demonstráveis” não
precisam ser demonstrados, no entanto, deverão estar em perfeito funcionamento no prazo
definido para a implantação do Sistema Integrado de Gestão Pública e sua implantação será
realizada sem nenhum tipo de ônus adicional ao CONTRATANTE.”

e. QUESTIONAMENTO
Os itens 020 e 021, estabelecem as condições do SIAFIC: “020 - O Siafic deverá ficar disponível
até trinta de janeiro para o registro dos atos de gestão orçamentária e financeira relativos ao
exercício imediatamente anterior, inclusive para a execução das rotinas de inscrição e
cancelamento de restos a pagar. deverá impedir a realização de lançamentos após o dia trinta
de janeiro.” “021 - O Siafic deverá ficar disponível até o último dia do mês de fevereiro para
outros ajustes necessários à elaboração das demonstrações contábeis do exercício
imediatamente anterior e para as informações com periodicidade anual a que se referem o
§ 2º do art. 48 e o art. 51 da LC nº 101/2000. Dessa forma deverá impedir a realização de
lançamentos após o último dia do mês de fevereiro.” Como são possíveis tais previsões,
se a legislação que regulamenta o SIAFIC prevê a vigência a partir de 01 de janeiro de
2023? Obviamente, tais prazos são inexequíveis; e, contaminam o objeto da presente
licitação.

RESPOSTA:
Conforme o item 2.3. do Edital: “A presente licitação busca o atendimento às novas exigências
estabelecidas pelo Decreto Federal nº 10.540/2020, que estabeleceu parâmetros, prazos e
regras para a implementação do padrão SIAFIC em toda Administração Pública. Basicamente, o
SIAFIC é o Sistema Único e Integrado de Execução Orçamentária, Administração Financeira e
Controle, um software que deve ser utilizado pelos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário e
órgãos de cada ente, com base de dados compartilhada e integrado aos sistemas estruturantes
(gestão de pessoas, patrimônio, controle etc.). Isso demanda a utilização de soluções que
possuam integrações não somente em cada entidade, mas compartilhamento de dados em
tempo real entre todas as entidades da administração pública direta e indireta. Todas essas
necessidades, e outras mais, foram mapeadas no relatório de diagnósticos do TCE/MG, e a



presente licitação vem para, com a necessária antecedência, implementar o SIAFIC e toda a
estrutura da Administração Pública Municipal.”

f. QUESTIONAMENTO
Continuando, o item 018 prevê a possibilidade de pessoa estranha aos quadros da Prefeitura
Municipal realizar atividades inerentes aos funcionários da Administração, pois, se assim não o
fosse, não 18 haveria necessidade de informar se o responsável é ou não funcionário do
Munícipio, vejamos: “018 - Permitir o cadastro de responsáveis pelos bens patrimoniais,
informando nome, CPF, telefone, e- mail, se é funcionário do município, matrícula, cargo,
natureza do cargo e o endereço.” Questiona-se: a Impugnada admitirá que terceiros,
estranhos aos quadros, executem tarefas internas da Administração??? Se assim o for,
estará a Administração Municipal burlando regra constitucionais; e, portanto, praticando
manifesto ato ilegal; o que não se pode admitir!

RESPOSTA:
O Município possui convênios/parcerias com entidades públicas Estaduais e Federais que
permitem a cessão, em reciprocidade, de funcionários e bens patrimoniais. Conforme explicitado
no requisito 18 do módulo Patrimônio, o objetivo é: “Permitir o cadastro de responsáveis pelos
bens patrimoniais”.

g. QUESTIONAMENTO
Ao tratar sobre o “Portal da Transparência”, o item 004 estabelece a possibilidade de “cadastro
de IP válido para atualização das informações, para impedir o envio de informações indevidas.”
Ocorre que, ao assim estabelecer, a Impugnada, que não esclarece critérios, não deixando
claro o que entende, por exemplo, por “informações indevidas”. Logo, a futura contratada
poderá ser responsabilizada por não possuir elementos essenciais à fiel execução
contratual.

RESPOSTA:
"Informação indevida" é um termo que se refere a informações falsas, imprecisas, enganosas,
enganosamente apresentadas ou inadequadas que podem ser prejudiciais ou enganar o
receptor. É um conceito amplo e pode se aplicar a várias áreas, como mídia, comunicação,
publicidade e até mesmo em contextos legais. Em geral, a informação indevida é aquela que não
é precisa, completa ou confiável. Pode ser intencionalmente divulgada para manipular ou
enganar as pessoas, ou pode ser resultado de negligência, falta de verificação de fatos ou má
interpretação de dados.” Desta forma, visto que, de acordo com a Lei de Acesso à Informação, o
Portal da Transparência tem como objetivo principal empoderar os cidadãos, fortalecer a
democracia e fomentar a accountability dos governantes e órgãos públicos, para evitar o envio
de “informações indevidas”, o requisito pede o cadastro de IP válido com autorização para enviar
informações ao Portal da Transparência. Ao exigir um cadastro de um IP válido, a Prefeitura
evita que informações indevidas sejam enviadas por dispositivos que não pertencem a
determinada rede ou que não foram autorizados previamente.



h. QUESTIONAMENTO
O item 028 determina: “Possibilitar o envio de e-mail para o administrador informando sobre a
última geração de carga para o sistema.” 19 Ora, o que a Impugnada deseja com o termo
“carga”, se a legislação da aplicável, pertinente à transparência de dados e ao SIAFIC,
estabelece informações em tempo real de execução???

RESPOSTA:
A carga é a disponibilização das informações consolidadas oriundas de outros sistemas.
Portanto, o referido requisito é importante para o administrador acompanhar essa
disponibilização e ser informado caso haja algum problema.

i. QUESTIONAMENTO
Relativo aos “Sistemas de informações gerenciais”, a Impugnada prevê: “006 - Possibilitar que o
gestor público verifique a posição de sua entidade no ranking, referente ao resultado da
apuração dos custos gerados pelos objetos de custos apurados pelo município, comparando o
resultado com outros municípios da mesma microrregião, mesmo estado e do país.” “007 - O
gestor público somente saberá sua posição do ranking, sem saber os resultados dos demais
municípios. Da mesma forma, os demais municípios não saberão os resultados do Município
visualizado.” Contudo, não há no corpo do edital quaisquer menções concernentes ao qual
ranking, fonte, etc., tais previsões referem-se.

RESPOSTA:
Objeto de custo é a unidade para a qual se deseja identificar, mensurar e avaliar os custos. O
conceito de objeto de custo é amplo, podendo ser considerado como tal qualquer item no qual os
custos conseguem ser identificados e que tem relevância para a gestão. Dessa forma, a
responsabilidade de buscar as fontes e alimentar o sistema é da CONTRATANTE.

j. QUESTIONAMENTO
Finalmente, destaca-se que os itens 028 a 047 estabelecem informações gerenciais,
referentes a um indeterminado sistema de educação, que não faz parte do objeto da
licitação in casu. Logo, o Edital não poderia trazer tais previsões ou deveria estabelecer
como dar-se-á a prestação de serviços para esses módulos; estabelecendo, minimamente, o
padrão de integração dos dados; e, especificando quais modelos de banco de dados, os
quantitativos mensuráveis desses serviços; além de estabelecer se é o caso de integrações 20
infinitas; como serão os relatórios; e, como os dados das empresas serão combinados.

RESPOSTA:
O item 4.11. do edital prevê a interoperabilidade entre sistemas. Além disso, conforme item
4.11.5 constante no Edital: “A integração de outros sistemas que venham a ser
adquiridos/conveniados/locados/implantados ou utilizados pelo CONTRATANTE deverão ser
tratados conforme descrito no item 4.14 novas implementações e customizações.”



3. Diante do exposto, entendemos pelo INDEFERIMENTO da impugnação quanto aos
questionamentos no item III.D – DOS VÍCIOS DO OBJETO, uma vez que
consideramos improcedentes as razões apresentadas pela empresa.

4. Contando desde já com a habitual atenção, elevamos votos de estima e apreço.

José Renato Mariano

Coordenador de Desenvolvimento
Tecnológico

Carine Leal de Almeida Albuquerque

Chefe de Departamento

José Leopoldo Melo Corrêa

Núcleo de Inovação Tecnológica - NIT






















